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APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE  INDENIZAÇÃO POR
DANOS  MORAIS.  INSCRIÇÃO  NEGATIVA  EM
ÓRGÃO  DE  PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  RECONHECIDA  NA
SENTENÇA.  ART. 267, VI, DO CPC. CONDIÇÃO DA
AÇÃO.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM
RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO. IRRESIGNAÇÃO.
ALEGAÇÃO  DE  QUE  OS  DOCUMENTOS
COLACIONADOS  AOS  AUTOS  DEMONSTRAM
CABALMENTE A LEGITIMIDADE DA PROMOVIDA.
INOCORRÊNCIA.  INSCRIÇÃO  REALIZADA  POR
ENTIDADE  DIVERSA.  IMPOSSIBILIDADE  DE
ACOLHIMENTO  DO  PLEITO.  INEXISTÊNCIA  DE
RELAÇÃO  JURÍDICA  ENTRE  AS  PARTES.
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD  CAUSAM.
RECONHECIMENTO.  INTELIGÊNCIA DO ART. 557,
CAPUT,  DO CPC.  NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO
RECURSO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.

De acordo com o art. 267, VI, do CPC, extingue-se o
processo,  sem  resolução  de  mérito,  quando  não
concorrer qualquer das condições da ação.

A legitimidade é a pertinência subjetiva da demanda,
ou seja,  relaciona-se com a titularidade da ação e a
resistência à pretensão. 

Inexistindo  prova  da  relação  jurídica  com  a  parte
demandada,  impossível  reconhecer  a  legitimidade
passiva da promovida.
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Vistos etc.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Alvino  Cruz  de
Oliveira desafiando sentença proferida pelo MM. Juiz da 10ª Vara Cível  da
Capital que, nos autos da Ação de Indenização ajuizada em face de ACSP –
Associação  Comercial  de  São  Paulo,  julgou  extinto  o  processo  sem
resolução de mérito, com base no art. 267, VI, do CPC, face a ilegitimidade
passiva da promovida, condenando, por fim, o promovente ao pagamento das
custas  e  honorários  advocatícios,  estes  fixados  em  R$  1.000,00  (hum  mil
reais), expressando a ressalva contida no art. 12 da Lei nº 1.060/50.

Irresignado, o promovente interpôs a presente apelação, alegando
que os documentos encartados às fls.  11/13 demonstram a legitimidade da
promovida  para  figurar  no  polo  passivo  da  ação.  Assevera  que  o  SPC foi
apenas o órgão utilizado para realizar a consulta e não o órgão que efetivou a
inscrição do nome do apelante como quis fazer acreditar a apelada. Aduz, por
fim, que o documento à fl. 36, o qual revela a ausência de cadastro negativo
em nome do autor, é de 26/05/2014, enquanto que a inscrição de seu nome na
lista  de  inadimplentes  aconteceu  no  ano  de  2013,  lhe  causando  inúmeros
transtornos.

Por  fim,  pugnou  pela  reforma  da  sentença  a  fim  de  julgar
procedente o pedido autoral.

Contrarrazões  às  fls.  67/72,  pugnando  pela  manutenção  da
sentença.

A  Douta  Procuradoria  de  Justiça,  às  fls.  80/82,  opinou  pelo
desprovimento da Apelação.

É o relatório.

DECIDO:

Analisando os autos, vislumbro a que a sentença objurgada não
merece retoques.

Após detida análise do caderno processual, verifico que a ação,
embora tenha sido ajuizada em face de ACSP – Associação Comercial de São
Paulo, não traz nenhum início prova que demonstre a existência de relação
jurídica entre este e o autor da demanda.

Verifica-se das provas coligidas, às fls.  11/13, que  existe única
inscrição,  advinda  do  contrato  de  nº  080655128627000,  cujo  credor  é  o
“BRASDESCO FI”, na modalidade Crédito e Financiamento, com vencimento
em  25/06/2012  e  inclusão  em  04/08/2013,  especificamente  destacado  no
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documento  colacionado  pelo  autor  como  pendência  financeira  perante  o
SERASA.

Atente-se que a informação foi extraída por agente autorizado do
SPC (Serviço de Proteção ao Crédito), conforme o apelante menciona em suas
razões, apenas disponibilizando informação criada e efetivada pela SERASA,
não  havendo  menção  em nenhum momento  ao  SCPC (Serviço  Central  de
Proteção  ao  Crédito  – Boa  Vista),  esta  última  controlada  pela  Associação
Comercial de São Paulo, ora promovida. 

No mesmo sentido, a própria promovida, refutando a sua ligação
com a SERASA,  apresentou documento à fl.  36 dos autos em que revela a
ausência de inscrição em seus registros do nome do promovente.

Ora,  diante  desse  fato,  não  há  como  atribuir  qualquer
responsabilidade à ACSP – Associação Comercial de São Paulo pela inscrição
do promovente no cadastro  negativo  de consumidores do SERASA,  sendo,
portanto, a promovida, parte ilegítima para figurar no polo passivo da demanda.

Como ensina Humberto Theodoro Júnior, em seu Curso de Direito
Processual Civil, Vol. I, Editora Forense1, “parte, em sentido processual, é um
dos sujeitos da relação processual contrapostos diante do órgão judicial, isto é,
aquele que pede a tutela jurisdicional (autor) e aquele em face de quem se
pretende fazer atuar dita tutela (réu). 

Assim,  sendo  condição  da  ação,  é  preciso  que  os  sujeitos  se
apresentem, de acordo com a lei, partes legítimas, sob pena de o processo ser
extinto, sem julgamento do mérito, nos termos do art. 267, VI, do Código de
Processo Civil, que reza:

Art. 267. Extingue-se o processo, sem resolução de mérito:
(Redação dada pela Lei nº 11.232, de 2005)

(omissis)

Vl - quando não concorrer qualquer das condições da ação,
como a possibilidade jurídica, a legitimidade das partes e o
interesse processual;

Sobre o tema, a jurisprudência pátria aponta:

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO
NO  CADASTRO  RESTRITIVO  DE  CRÉDITO.
NOTIFICAÇÃO PRÉVIA AO CONSUMIDOR. CRIAÇÃO DA
INFORMAÇÃO  POR  ENTIDADE  DIVERSA.
ILEGITIMIDADE  PASSIVA DO  SPC.  -  Observa-se  que  a
inscrição  foi  efetivada  pela  Associação  Comercial  de  São
Paulo  e  não  pelo  ora  apelado,  que  apenas  disponibilizou
informação  criada  e  efetivada  pela  aludida  associação  a

1  55ª Edição, 2014.
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11232.htm#art1
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quem competia cumprir o disposto 43 do CDC.2

AÇÃO  DE  REPARAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
INEXISTÊNCIA  DE  RELAÇÃO  JURÍDICA  ENTRE  AS
PARTES.  INSCRIÇÃO  INDEVIDA  NO  ROL  DE
INADIMPLENTES.  DANO  MORAL  CONFIGURADO.
ILEGITIMIDADE PASSIVA DO SPC. 1. Demonstrado que o
SPC  de  Porto  Alegre  não  foi  responsável  pela  inclusão
cadastral,  tendo  apenas  disponibilizado  o  registro  para
consulta,  em  virtude  de  convênio  firmado  com  empresas
comerciais.  2.  Diante  da  negativa  da  autora  quanto  à
contratação dos serviços prestados pelas rés SAX e Credi
21, cabia a estas comprovar a existência de relação jurídica,
nos termos do art. 333, inc. II, do[...]3

Frente ao exposto, deve ser  mantida a sentença  de extinção do
processo  com  base  no  art.  267,  VI,  do  Código  de  Processo  Civil,  face  a
ilegitimidade passiva da promovida.

Por tais considerações, aciono o dispositivo constante no art. 557,
caput, do CPC, e nego seguimento ao Apelo, em consonância com o Parecer
Ministerial.

Intime-se e Publique-se.

João Pessoa, 01 de dezembro de 2015.

Juíza Túlia Gomes de Souza Neves
           Relatora

                      
                    

G/05

2 (TJ-MG - AC: 10024077929479001 MG , Relator: Alberto Henrique, Data de Julgamento: 27/03/2014, Câmaras
Cíveis / 13ª CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 04/04/2014)

3 (TJ-RS - Recurso Cível: 71003166337 RS , Relator: Ricardo Torres Hermann, Data de Julgamento: 29/09/2011,
Primeira Turma Recursal Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 30/09/2011)

Juíza Túlia Gomes de Souza Neves 4


